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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Carlos e Marcos foram transferidos para

um presídio federal de segurança máxima em decorrência de

suposto plano para tomada do presídio estadual onde cumpriam

pena privativa de liberdade. Carlos foi transferido imediatamente,

no dia 3/1/2014, e Marcos, no dia 20/2/2014. Nos requerimentos

que ensejaram a transferência, o secretário de Estado de

Administração Penitenciária fundamentou a necessidade da medida

em razão da comprovada periculosidade de Carlos, reincidente na

prática de crimes com violência ou grave ameaça à pessoa e um dos

principais líderes de uma violenta organização criminosa, sendo,

ainda, o responsável direto pelo planejamento de um incidente de

fuga. O pedido de transferência de Marcos teve fundamentação na

condenação do apenado pelo crime de furto de automóvel, muito

embora não tenha sido comprovado o seu envolvimento no plano

para tomada do presídio. Foi alegado, ainda, nos requerimentos, o

interesse da segurança pública. No dia 29/12/2014, o juízo de

origem solicitou que fosse renovada, excepcionalmente, a

permanência de Carlos. Da mesma maneira, no dia 20/1/2015,

solicitou a permanência de Marcos, alegando que a renovação da

permanência visava, de forma excepcional, resguardar a ordem

pública. O pedido foi acatado em relação a Carlos e rejeitado em

relação a Marcos.

Com referência à situação hipotética apresentada, julgue os itens

subsequentes.

81 A competência para o recebimento dos requerimentos

formulados pelo secretário de Estado de Administração

Penitenciária, nos quais foi registrada a motivação para as

transferências, é do juiz federal corregedor responsável pelo

presídio de segurança máxima de destino.

82 Ao receber os autos com o pedido de transferência dos

presos, o juiz responsável poderia ter determinado

diligências complementares necessárias à formação de seu

convencimento.

83 Em decorrência da rejeição ao pedido de renovação da

permanência de Marcos, o juízo de origem poderá suscitar

conflito de competência, devendo o apenado retornar ao

estabelecimento prisional de origem onde permanecerá até

a decisão do conflito suscitado.

84 Aceita a renovação da permanência de Carlos, o termo inicial

do prazo irá retroagir ao dia seguinte ao término do prazo

anterior.

85 A imediata transferência de Carlos justificou-se em face da

extrema necessidade decorrente do risco de tomada do

presídio, da alta periculosidade do apenado e do justo receio de

abalo à segurança pública.

86 A transferência do preso Marcos atendeu aos requisitos legais

para a inclusão ou a transferência de presos para

estabelecimentos federais de segurança máxima.

Um dos maiores desafios do Estado e da sociedade é
prestar assistência ao homem que enfrenta os problemas advindos
do encarceramento, quer durante o cumprimento da pena de prisão,
quer após, quando ele é devolvido à liberdade. De nada adiantará
todo o esforço para melhorar o sistema prisional, se, ao retornar ao
convívio social, esse homem for rejeitado e incitado a voltar à
criminalidade por absoluta falta de opção.

Tendo como referência inicial essas informações e considerando a
temática da inclusão de presos em estabelecimentos penais federais
de segurança máxima ou sua transferência, julgue os itens a seguir.

87 A assistência ao egresso será obtida no Distrito Federal ou no
estado onde, comprovadamente, residam seus familiares.

88 Às faltas graves correspondem as sanções disciplinares
revestidas de maior rigor no aspecto educativo, aplicável em
casos de infração de natureza grave, bem como de reincidência
de infração de natureza média.

89 De acordo com o Regulamento Penitenciário Federal, os
presos condenados podem manter contato com os
presos provisórios, preservadas a ordem e a disciplina do
estabelecimento penal federal.

O agente penitenciário João foi escalado de última hora, às
nove horas da manhã, devido a uma movimentação interna dos
presos da ala sul que cumpriam regime disciplinar diferenciado e
que iriam para o banho de Sol. Diante de atos de insubordinação
dos presos daquela ala, João equipou-se com sua arma de fogo e
deslocou-se para o local da movimentação, preparado para conduzir
eventual situação de violência e evitar, assim, um efeito prejudicial
sobre a disciplina e a ordem do estabelecimento penal federal. Ao
chegar ao local, João adotou os procedimentos de revista pessoal e,
em seguida, determinou que os presos se dirigissem ao pátio para
o banho de Sol. Sua ordem foi cumprida por nove presos; porém,
um deles, faltando com os deveres de urbanidade para com João,
em aparente ato de rebeldia, recusou-se a deixar a cela, o que foi
presenciado por outro agente penitenciário. Ao perceber que havia
outro agente, o preso cumpriu a ordem e foi advertido verbalmente
por João, que informou que se o ato de indisciplina se repetisse, o
fato seria formalizado no livro de ocorrências e, com isso, o preso
se sujeitaria às penalidades legais. Ao término do banho de Sol, às
onze horas da manhã, por determinação superior, os presos
voltaram às celas.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens subsecutivos com
base no Regulamento Penitenciário Federal.

90 O período concedido para o banho de Sol foi adequadamente
observado por João de acordo com o que preceitua o
Regulamento Penitenciário Federal acerca da aplicação do
regime disciplinar diferenciado.

91 João procedeu corretamente ao admoestar verbalmente o preso
e alertá-lo de que, em caso de reiteração, a conduta seria
formalmente registrada em livro próprio e adotado o
procedimento disciplinar competente.

92 Dado o histórico de atos de insubordinação dos presos da ala
sul, João agiu de forma correta ao se equipar e deslocar-se até
a ala portando sua arma de fogo, o que lhe possibilitou manter
o controle da ordem e da disciplina.

93 O preso, ao recusar-se a deixar a cela quando determinado e
portar-se da forma relatada na situação hipotética, cometeu
falta disciplinar de natureza leve.
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Determinada organização criminosa voltada à prática do

tráfico de armas de fogo e extorsão esperava um grande

carregamento de armas para dia e local previamente determinados.

Durante a investigação policial dessa organização criminosa, a

autoridade policial, de acordo com informações obtidas por meio

de interceptações telefônicas autorizadas pelo juízo, identificou que

o modus operandi da organização tinha se aprimorado, pois ela

havia passado a contar com o apoio de um policial militar, cuja

atribuição era negociar o preço das armas; e um policial civil, ao

qual cabia a tarefa de receber o dinheiro do pagamento das armas.

No local onde seria efetivada a operação, verificou-se a atuação de

José, de quatorze anos de idade, a quem cabia a tarefa de receber e

distribuir grande quantidade de cigarros estrangeiros

contrabandeados, fomentando assim o comércio ilegal, a fim de

diversificar os ramos de atividade do grupo criminoso. A autoridade

policial decidiu, por sua conta e risco, retardar a intervenção

policial, não tendo abordado uma van, na qual os integrantes do

grupo transportavam as armas e os cigarros. Em seguida, os

policiais seguiram o veículo e, horas depois, identificaram o

fornecedor das armas e prenderam em flagrante os criminosos e os

policiais envolvidos na organização criminosa. Após a prisão, o

policial militar participante da organização criminosa negociou e

decidiu colaborar com a autoridade policial, confessando, nos autos

do inquérito policial, sua participação no delito imputado e também

delatando outros coautores e partícipes, o que contribuiu para o

esclarecimento de outros crimes.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os seguintes itens

com base na Lei n.º 12.850/2013, que trata de organizações

criminosas, investigação criminal e outras matérias correlatas.

94 Na situação considerada, para a obtenção de provas, a

autoridade policial realizou uma ação controlada.

95 O fato de um juiz não ter participado das negociações

realizadas entre o militar e a autoridade policial não torna

legítima a formalização do acordo de colaboração, fazendo-se

necessária, no entanto, a manifestação do Ministério Público.

96 A participação de José na organização criminosa representa

uma circunstância agravante. 

97 Com relação ao policial civil envolvido na organização

criminosa, se necessário à investigação ou à instrução

processual, poderá o juiz determinar seu afastamento cautelar

do cargo, sem prejuízo de sua remuneração.

98 Em face dos indícios de participação de policiais nos crimes

noticiados, as respectivas corregedorias de polícia deverão

instaurar inquérito policial e comunicar ao Ministério Público,

que designará membro para acompanhar o feito até a sua

conclusão.

Joana, condenada em 2005 por tráfico de drogas, na justiça

federal, movimentou, em 2006 e 2007, por meio de transações

bancárias eletrônicas, valores incompatíveis com sua atividade

profissional e demais fontes de renda. Durante investigação, ficou

comprovado que o dinheiro movimentado era proveniente do tráfico

de drogas e que Joana ocultara e dissimulara a origem ilícita dos

valores com o auxílio de seu irmão, dono de uma revenda de carros

novos e usados. Demonstrou-se a materialidade da conduta ilícita

a partir das informações fornecidas pela Receita Federal do Brasil

e pelas instituições bancárias.

Acerca dessa situação hipotética, julgue os próximos itens com base

na Lei n.º 9.613/1998, que trata dos crimes de lavagem ou

ocultação de bens, direitos e valores.

99 Na situação em apreço, caberia ao Conselho de Controle de

Atividades Financeiras (COAF) ter comunicado os fatos

ilícitos praticados, bem como os indícios de sua prática, ou de

qualquer outro ilícito, às autoridades competentes pela

instauração dos procedimentos cabíveis.

100 O processo e julgamento dos crimes praticados por Joana são

da competência da justiça estadual.

Em relação aos preceitos da criminologia contemporânea e a

aspectos relevantes sobre a justiça criminal, o sistema penal e a

estrutura social, julgue os itens que se seguem.

101 Na criminologia contemporânea, não se consideram os

protagonistas do crime — vítima, infrator e comunidade —

nem o desenvolvimento de técnicas de intervenção e controle,

pois essas matérias devem ser objeto de políticas públicas de

segurança pública e não da ciência criminológica.

102 Entre outros, a reparação do dano é um dos objetivos da

criminologia contemporânea.

103 O castigo como reprimenda penal por meio do confronto

entre o Estado e o infrator de maneira polarizada caracteriza

o modelo criminológico contemporâneo.

104 A justiça criminal, além de aplicar as leis e delimitar o direito,

busca dar cumprimento ao decreto condenatório e assegurar a

devida proteção aos direitos e garantias fundamentais dos

presos.

105 Segundo o princípio da parcialidade positiva do juiz,

diferenças sociais, culturais, econômicas, étnicas, raciais e de

outras naturezas devem ser reconhecidas pelo julgador para

que este possa chegar a decisões verdadeiramente justas no

âmbito criminal.
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Julgue os itens a seguir, referentes às teorias da finalidade da pena.

106 A teoria justificacionista absoluta concebe a pena como uma

finalidade em si mesma, por caracterizar a pena pelo seu

intrínseco valor axiológico.

107 A teoria justificacionista relativa pode ser de caráter geral ou

especial e considera a pena como meio para a realização do

fim utilitário da prevenção de futuros delitos. 

108 A função preventiva especial, em razão do caráter abstrato da

previsão legal dos delitos e das penas, enfoca o delito e não o

infrator individualmente.

109 A teoria utilitarista da prevenção especial positiva da pena está

direcionada para a coletividade, no sentido de que a imposição

e a execução da pena são úteis, respectivamente, para intimidar

e neutralizar os criminosos.

110 A teoria utilitarista da prevenção geral negativa age para

garantir a segurança social, com a concepção de que a

reintegração social é medida necessária para impedir ou, ao

menos, diminuir a reincidência criminosa dos condenados à

pena privativa de liberdade.

Com base na Lei Antitortura e na Lei contra Abuso de Autoridade,

julgue os itens subsequentes.

111 SITUAÇÃO HIPOTÉTICA: Um servidor público federal,

no exercício de atividade carcerária, colocou em perigo a

saúde física de preso em virtude de excesso na imposição da

disciplina, com a mera intenção de aplicar medida educativa,

sem lhe causar sofrimento. ASSERTIVA: Nessa situação, o

referido agente responderá pelo crime de tortura.

112 Nos crimes de abuso de autoridade, a ação é pública

condicionada à representação da vítima, pois a falta dessa

representação impede a iniciativa do Ministério Público.

113 O particular que atuar em coautoria ou participação com uma

autoridade pública no cometimento de crime de abuso de

autoridade não responderá por esse crime porque não é agente

público.

114 SITUAÇÃO HIPOTÉTICA: Em seu local de trabalho, um

servidor público federal, agente de segurança, se desentendeu

com um cidadão e desferiu um soco na direção do rosto deste,

mas, por circunstâncias alheias à sua vontade, foi bloqueado

por outro colega de trabalho que segurou-lhe o braço.

ASSERTIVA: Nessa situação, o agente de segurança deverá

responder pelo delito de tentativa de abuso de autoridade.

115 SITUAÇÃO HIPOTÉTICA: O diretor de um

estabelecimento prisional federal ordenou aos agentes

penitenciários que proibissem o banho de sol e o recebimento

de visitas nos horários regulamentares para constranger os

presos e manter a disciplina. ASSERTIVA: Nessa situação,

se cumprirem a ordem dada, os agentes penitenciários

deverão responder por crime de abuso de autoridade, mesma

acusação que se deverá estender ao diretor.

No tocante à Lei Anticorrupção, julgue os próximos itens.

116 Na esfera administrativa, no momento da aplicação de sanções
previstas na Lei Anticorrupção, devem ser considerados, entre
outros fatores, o efeito negativo produzido pela infração, a
gravidade da infração e a situação econômica do infrator.

117 A lei em apreço permite que sejam celebrados acordos
de leniência referentes a infrações previstas na Lei de
Licitações, de forma a possibilitar a isenção ou atenuação
das sanções administrativas previstas nesta última para punição
da pessoa jurídica responsável.

118 Para celebrar acordo de leniência, a empresa interessada tem
de atender, entre outros, aos seguintes requisitos: ser a primeira
a manifestar desejo de cooperar na apuração dos atos ilícitos;
devolver ao Estado os valores obtidos ilicitamente; cooperar
com as investigações criminais e administrativas.

119 A celebração do acordo de leniência previsto na lei em questão
gera benefícios para os administradores da empresa celebrante
que estiverem envolvidos nos atos de corrupção investigados,
pois tem o efeito de reduzir as penas privativas de liberdade
que lhes possam ser aplicadas.

120 SITUAÇÃO HIPOTÉTICA: Uma empresa envolvida em
atos de corrupção celebrou contrato de leniência previsto pela
Lei Anticorrupção, mas deixou de cumprir o que foi acordado.
ASSERTIVA: Nessa situação, a empresa estará impedida de
celebrar novo acordo de leniência pelo prazo de três anos a
partir da data em que a administração pública tomar
conhecimento da desobediência ao pacto.

Espaço livre


